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Descrição Unidade Valor

2.11 — Transporte:
2.11.1 — Até 10 km   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Unidade (veículo)   . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 €
2.11.2 — Por cada quilómetro adicional — veículos ligeiros e motociclos . . . Km . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . kms × 50 % × preço

do litro do combustível
2.11.3 — Por cada quilómetro adicional — veículo pesado . . . . . . . . . . . . . . . Km . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . kms × preço do litro do 

combustível
2.12 — Outros serviços:
2.12.1 — Comparência e presença em ato de abertura de porta por facto impu-

tável ao requerente, excluídos os casos de manifesta urgência e necessidade
Valor hora   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 €

 ECONOMIA

Portaria n.º 20/2017
de 11 de janeiro

O XXI Governo Constitucional assumiu no seu Pro-
grama como prioridade a redução do preço da eletricidade, 
do défice tarifário e, consequentemente, dos custos com a 
dívida tarifária herdada, bem como o objetivo de os encar-
gos com os sobrecustos futuros serem reduzidos, de forma 
a obter melhores resultados no sentido da sustentabilidade 
do Sistema Elétrico Nacional (SEN).

O Decreto -Lei n.º 153/2014, de 20 de outubro, proce-
deu à aprovação do regime jurídico aplicável à produção 
de eletricidade, vendida na sua totalidade à rede elétrica 
de serviço público (RESP), por intermédio de unidades 
de pequena produção (UPP), a partir de recursos renová-
veis, e estabeleceu um regime de remuneração da energia 
elétrica baseado numa tarifa de referência sujeita a oferta 
de descontos à tarifa aplicável, a qual é estabelecida por 
portaria do membro do Governo responsável pela área 
da energia.

Em execução deste normativo, a Portaria n.º 15/2015, de 
23 de janeiro, fixou em 95 €/MWh, a tarifa de referência 
aplicável durante o ano de 2015, bem como as percentagens 
aplicáveis consoante o tipo de energia primária utilizada. 
A Portaria n.º 42 -A/2016, de 9 de março, manteve estes 
valores durante o ano de 2016, importando agora estender 
a sua aplicação também ao ano 2017, controlando assim 
custos e dando garantias de estabilidade aos investimentos 
no sector das renováveis.

Assim, manda o Governo, pelo Secretário de Estado 
da Energia, ao abrigo do disposto nos n.os 3 e 9 do ar-
tigo 31.º do Decreto -Lei n.º 153/2014, de 20 de outubro, 
o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria visa definir a tarifa de referência 
aplicável durante o corrente ano à eletricidade vendida na 
sua totalidade à rede elétrica de serviço público (RESP), 
oriunda de unidades de pequena produção (UPP) que utili-
zam fontes de energia renovável, nos termos do artigo 31.º 
do Decreto -Lei n.º 153/2014, de 20 de outubro.

Artigo 2.º
Tarifa de referência para o ano 2017

O disposto na Portaria n.º 15/2015, de 23 de janeiro, é 
aplicável no ano 2017.

Artigo 3.º
Produção de efeitos

A presente portaria produz efeitos a partir do primeiro 
dia do mês de janeiro do ano de 2017.

O Secretário de Estado da Energia, Jorge Filipe Teixeira 
Seguro Sanches, em 30 de dezembro de 2016. 

 AMBIENTE

Portaria n.º 21/2017
de 11 de janeiro

O Decreto -Lei n.º 382/99, de 22 de setembro, estabelece 
as normas e os critérios para a delimitação de perímetros 
de proteção de captações de águas subterrâneas destinadas 
ao abastecimento público, com a finalidade de proteger a 
qualidade das águas dessas captações.

Os perímetros de proteção visam prevenir, reduzir e con-
trolar a poluição das águas subterrâneas, nomeadamente 
por infiltração de águas pluviais lixiviantes e de águas 
excedentes de rega e de lavagens, bem como potenciar os 
processos naturais de diluição e de autodepuração, preve-
nir, reduzir e controlar as descargas acidentais de poluentes 
e, ainda, proporcionar a criação de sistemas de aviso e 
alerta para a proteção dos sistemas de abastecimento de 
água proveniente de captações subterrâneas, em situações 
de poluição acidental destas águas.

Todas as captações de água subterrânea destinadas ao 
abastecimento público de água para consumo humano, e 
a delimitação dos respetivos perímetros de proteção, estão 
sujeitas às regras estabelecidas no mencionado Decreto -Lei 
n.º 382/99, de 22 de setembro, bem como ao disposto no ar-
tigo 37.º da Lei da Água, aprovada pela Lei n.º 58/2005, de 
29 de dezembro, e na Portaria n.º 702/2009, de 6 de julho.

Na sequência de um estudo apresentado pela empresa 
Águas da Região de Aveiro, S. A., a Agência Portuguesa 
do Ambiente, I. P., elaborou, ao abrigo do n.º 2 do artigo 4.º 
do Decreto -Lei n.º 382/99, de 22 de setembro, uma pro-
posta de delimitação e respetivos condicionamentos dos 
perímetros de proteção para três captações de água sub-
terrânea, destinadas ao abastecimento público de água, no 
concelho de Águeda.

Assim, nos termos do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-
-Lei n.º 382/99, de 22 de setembro, na redação conferida 
pelo Decreto -Lei n.º 226 -A/2007, de 31 de maio, manda o 
Governo, pelo Secretário de Estado do Ambiente, no uso 
das competências delegadas pelo Ministro do Ambiente, 
através da subalínea ii) da alínea d) do n.º 2 do Despacho 


